
 

Edição n. 367 10 a 16 de março de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 1.253 

 
Processo(s): RE 1.163.774 

 
Relatora:  Min. Cármen Lúcia 

Título: Opção provisória de nacionalidade brasileira de crianças adotadas no exterior por brasileiros. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É assegurado o direito à nacionalidade brasileira originária à pessoa 

nascida no exterior, adotada por pessoa brasileira e registrada em órgão consular competente, nos termos 

da al. c do inc. I do art. 12 c/c o § 6º do art. 227 da Constituição da República.” 

Agenda 2030 da ONU:    

Suspensão Nacional  

 
Tema: 1.102 

 
Processo(s): RE 1.276.977-ED 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Alteração: Cancelada a Suspensão Nacional 

Título: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do ar-

tigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 

3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social antes da 

publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, ante a superveniência do julgamento de mérito das ADIs nº 2110/DF e 

2111/DF, acolheu os embargos de declaração, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para: a) cancelar a tese 

de repercussão geral anteriormente fixada no Tema 1.102; b) fixar, em contrapartida, a seguinte tese ao 

Tema 1.102 da repercussão geral: “1. A declaração de constitucionalidade do art. 3º da Lei n. 9.876/1999 

impõe que o dispositivo legal seja observado de forma cogente pelos demais órgãos do Poder Judiciário e 

pela Administração Pública, em sua interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do INSS 

que se enquadre no dispositivo não pode optar pela regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei n. 

8.213/1991, independentemente de lhe ser mais favorável. 2. Ficam modulados os efeitos dessa decisão 

para determinar: a) a irrepetibilidade dos valores percebidos pelos segurados em virtude de decisões judi-

ciais, definitivas ou provisórias, prolatadas até 5/4/24, data da publicação da ata de julgamento do mérito 

das ADI nºs 2.110/DF e 2.111/DF; b) excepcionalmente, no presente caso, a impossibilidade de se cobrarem 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5553510&numeroProcesso=1163774&classeProcesso=RE&numeroTema=1253
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5553510
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5553510&numeroProcesso=1163774&classeProcesso=RE&numeroTema=1253
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5945131
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15384812005&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15384812005&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
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valores a título de honorários sucumbenciais, custas e perícias contábeis dos autores que buscavam, por 

meio de ações judiciais pendentes de conclusão até a referida data, a revisão da vida toda. Ficam mantidas 

as eventuais repetições realizadas quanto aos valores a que se refere o item a) e os eventuais pagamentos 

quanto aos valores a que se refere o item b) efetuados”; e c) revogar a suspensão dos processos que versem 

sobre a matéria julgada no Tema 1.102. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Alexandre de Moraes, 

vencidos os Ministros Rosa Weber, que votara em assentada anterior, André Mendonça e Edson Fachin 

(Presidente). Não votou o Ministro Flávio Dino, sucessor da Ministra Rosa Weber. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.417 

 
Processo(s): ARE 1.560.244-ED 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Alteração: Delimitada a Suspensão Nacional 

Título: Prevalência das normas sobre o transporte aéreo em relação às normas de proteção ao consumidor 

para disciplinar a responsabilidade civil por cancelamento, alteração ou atraso de voo por motivo de caso 

fortuito ou força maior. 

Decisão: "(...)Ante o exposto, (i) acolho os primeiros embargos de declaração, sem efeitos infringentes, tão 

somente para integrar a decisão embargada nos termos da fundamentação supra. Oficie-se aos órgãos do 

Poder Judiciário, para ciência e providências; e (ii) dou por prejudicados os segundos embargos de decla-

ração, tendo em vista a perda de seu objeto pela satisfação da pretensão aclaratória." 

 

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 1.102 

 
Processo(s): RE 1.276.977-ED 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do ar-

tigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 

3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social antes da 

publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, ante a superveniência do julgamento de mérito das ADIs nº 2110/DF e 

2111/DF, acolheu os embargos de declaração, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para: a) cancelar a tese 

de repercussão geral anteriormente fixada no Tema 1.102; b) fixar, em contrapartida, a seguinte tese ao 

Tema 1.102 da repercussão geral: “1. A declaração de constitucionalidade do art. 3º da Lei n. 9.876/1999 

impõe que o dispositivo legal seja observado de forma cogente pelos demais órgãos do Poder Judiciário e 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7313323
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15384874387&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15384874387&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5945131
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15384812005&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15384812005&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
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pela Administração Pública, em sua interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do INSS 

que se enquadre no dispositivo não pode optar pela regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei n. 

8.213/1991, independentemente de lhe ser mais favorável. 2. Ficam modulados os efeitos dessa decisão 

para determinar: a) a irrepetibilidade dos valores percebidos pelos segurados em virtude de decisões judi-

ciais, definitivas ou provisórias, prolatadas até 5/4/24, data da publicação da ata de julgamento do mérito 

das ADI nºs 2.110/DF e 2.111/DF; b) excepcionalmente, no presente caso, a impossibilidade de se cobrarem 

valores a título de honorários sucumbenciais, custas e perícias contábeis dos autores que buscavam, por 

meio de ações judiciais pendentes de conclusão até a referida data, a revisão da vida toda. Ficam mantidas 

as eventuais repetições realizadas quanto aos valores a que se refere o item a) e os eventuais pagamentos 

quanto aos valores a que se refere o item b) efetuados”; e c) revogar a suspensão dos processos que versem 

sobre a matéria julgada no Tema 1.102. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Alexandre de Moraes, 

vencidos os Ministros Rosa Weber, que votara em assentada anterior, André Mendonça e Edson Fachin 

(Presidente). Não votou o Ministro Flávio Dino, sucessor da Ministra Rosa Weber. 

Agenda 2030 da ONU:    

  

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.260 

 
Processo(s): ARE 1.428.742 

 
Relator:  Min. Alexandre de Moraes 

Título:  Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização por crime 

eleitoral – “caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992); 

(II) Justiça competente para julgar ação de improbidade administrativa por ato que também configure crime 

eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “(I) É possível a dupla responsabilização por crime eleitoral caixa dois 

(art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992), pois a independência de 

instâncias exige tratamentos sancionatórios diferenciados entre os atos ilícitos em geral (civis, penais e 

político-administrativos) e os atos de improbidade administrativa; (II) Reconhecida, na instância eleitoral, a 

inexistência do fato ou negativa de autoria do réu, a decisão repercute na seara administrativa; (III) Compete 

à Justiça Comum processar e julgar ação de improbidade administrativa por ato que também configure crime 

eleitoral.”  

 
Tema: 1.439 

 
Processo(s): ARE 1.569.089 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Possibilidade de cumulação de sanções civis e de multa inibitória (astreintes) com a penalidade 

administrativa prevista no Código de Trânsito Brasileiro para a infração de transportar carga com excesso 

de peso em rodovias federais. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6600698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7366697
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
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O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a possibilidade de cumulação 

de sanções civis e de multa inibitória (astreintes) com a penalidade administrativa prevista no Código de 

Trânsito Brasileiro para a infração de transportar carga com excesso de peso em rodovias federais aplican-

dose, assim, os efeitos da ausência de repercussão geral.”  

 
Tema: 1.444 

 
Processo(s): ARE 1.573.884 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Índices de correção monetária e de remuneração das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional a fórmula legal de remuneração das contas do FGTS 

(TR + 3% ao ano + distribuição de lucros), desde que assegurada pelo órgão gestor, no mínimo, correção 

igual ao índice oficial de inflação; vedada, em qualquer caso, a aplicação retroativa da nova sistemática, 

observada a modulação de efeitos fixada no julgamento da ADI 5.090.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7396529
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.449 

 
Processo(s): RE 1.589.301  

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Direito do estudante com deficiência à matrícula em estabelecimento público de ensino em tempo 

integral situado nas proximidades de sua residência ou do local de trabalho de seus responsáveis ou à 

disponibilização de vaga em instituição privada custeada pelo Estado, na inexistência de vaga na rede pú-

blica apta a atendê-lo. 

Data prevista para o fim do julgamento: 20.3.2026 

Agenda 2030 da ONU:    

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.447 

 
Processo(s): RE 1.588.024  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

9

9

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 17.3.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7500086&numeroProcesso=1589301&classeProcesso=RE&numeroTema=1449
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7500086
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12339069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1449
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1449
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7492326&numeroProcesso=1588024&classeProcesso=RE&numeroTema=1447
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7492326
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12302335
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1447
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Título: Direito do segurado contribuinte individual não cooperado à aposentadoria especial e discussão dos 

meios de prova da especialidade de sua atividade. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se 

tratar de matéria constitucional, vencido o Ministro Gilmar Mendes. 

 
Tema: 1.448 

 
Processo(s): RE 1.587.446  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aplicabilidade das alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) aos contra-

tos de trabalho em curso na data de sua entrada em vigor. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. 

 

 

1

1

9

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 13.3.2026

Há Não Há Sem voto

10

10

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 13.3.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7486915&numeroProcesso=1587446&classeProcesso=RE&numeroTema=1448
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7486915
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12302335
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1448
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1448
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

12.3.2026 

▪ STF assegura nacionalidade brasileira a filhos adotivos nascidos no exterior 

Para o Plenário, negar o reconhecimento criaria discriminação entre filhos biológicos e adotivos 

11.3.2026 

▪ STF esclarece que suspensão de ações sobre atrasos de voos não vale para casos de falha das 

empresas aéreas 

Ministro Toffoli complementou decisão anterior para explicitar que medida vale apenas para casos fortuitos 

ou força maior 

▪ Processos sobre desaparecimento forçado de pessoas na ditadura militar serão julgados em ses-

são especial 

Casos em análise, de relatoria dos ministros Alexandre de Moraes e Flávio Dino, serão incluídos na pauta 

do Plenário pela Presidência do STF; matéria tem repercussão geral 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-assegura-nacionalidade-brasileira-a-filhos-adotivos-nascidos-no-exterior/https:/noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-assegura-nacionalidade-brasileira-a-filhos-adotivos-nascidos-no-exterior/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-assegura-nacionalidade-brasileira-a-filhos-adotivos-nascidos-no-exterior/https:/noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-assegura-nacionalidade-brasileira-a-filhos-adotivos-nascidos-no-exterior/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-esclarece-que-suspensao-de-acoes-sobre-atrasos-de-voos-nao-vale-para-casos-de-falha-das-empresas-aereas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-esclarece-que-suspensao-de-acoes-sobre-atrasos-de-voos-nao-vale-para-casos-de-falha-das-empresas-aereas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/processos-sobre-desaparecimento-forcado-de-pessoas-na-ditadura-militar-serao-julgados-em-sessao-presencial/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/processos-sobre-desaparecimento-forcado-de-pessoas-na-ditadura-militar-serao-julgados-em-sessao-presencial/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 18.3.2026 

 
Tema: 1.382 

 
Processo(s): ARE 1.524.619 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incum-

bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-

níveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de 

sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 

Agenda 2030 da ONU:  

Previstos para 19.3.2026 

 
Tema: 1.000 

 
Processo(s): RE 1.133.118 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Título: Discussão quanto à constitucionalidade de norma que prevê a possibilidade de nomeação de côn-

juge, companheiro ou parente, em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 

autoridade nomeante, para o exercício de cargo político. 

Agenda 2030 da ONU:    

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 13 A 20.3.2026 

 

 
Tema: 858 

 
Processo(s): 

RE 1.010.819-ED-

segundos  

Red. do 

Acórdão: 
Min. André Mendonça 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7089251
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461726&numeroProcesso=1133118&classeProcesso=RE&numeroTema=1000
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5461726
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461726&numeroProcesso=1133118&classeProcesso=RE&numeroTema=1000
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461726&numeroProcesso=1133118&classeProcesso=RE&numeroTema=1000
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461726&numeroProcesso=1133118&classeProcesso=RE&numeroTema=1000
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5092249&numeroProcesso=1010819&classeProcesso=RE&numeroTema=858
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5092249
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Título: Incidência da regra da anterioridade anual e nonagesimal na cobrança do ICMS com diferencial de 

alíquota (DIFAL) decorrente de operações interestaduais envolvendo consumidores finais não contribuintes 

do imposto, após a entrada em vigor da Lei Complementar 190/2022. 

 
Tema: 1.390 

 
Processo(s): RE 1.519.008 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Aplicação imediata do art. 201, §16º, da Constituição Federal, que prevê a rescisão compulsória do 

contrato de trabalho do empregado público que atinge 75 anos de idade.  

Agenda 2030 da ONU:     

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7051926&numeroProcesso=1519008&classeProcesso=RE&numeroTema=1390
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7051926
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7051926&numeroProcesso=1519008&classeProcesso=RE&numeroTema=1390
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7051926&numeroProcesso=1519008&classeProcesso=RE&numeroTema=1390

